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    PREFÁCIO




    É com grande honra que faço o prefácio da obra do Leonardo. A vida na academia e na advocacia nos leva a essas coincidências de encontrar parceiros de atividade acadêmica que se destacam nas cidades onde atuam e foi justamente numa visita a Roraima que conheci o autor da presente obra. Já de início em nossas conversas o colega Leonardo mostrava o entusiasmo ao tratar os temas de Direito Penal.




    No livro que agora o leitor tem em mãos os temas tratados são sensíveis ao Direito Penal e perpassam questões sensíveis sobre a violência do sistema que muitas vezes está mais focado nas questões dos menos favorecidos do que em qualquer outra coisa. Já nos idos de 1997 Silva Sánchez tratava das velocidades do Direito Penal e ao apresentar as divisões acabou por formatar um modelo que seria, ainda que não abertamente, seguido até os dias de hoje. No mesmo sentido Díez Ripollés foi mais enfático ao afirmar que apesar da divisão o sistema acabou por reprimir a velha e tradicional criminalidade, ainda que tenha incluído alguns novos delitos econômicos ou ditos da modernidade. Porém, o que se viu é que o sistema penal mirou a velha e tradicional criminalidade de rua, ou, em outras palavras, a produzida principalmente pelos imigrantes que ficavam sem trabalho e eram excluídos do sistema social.




    A presente obra enfrenta um tema atual e recorrente que é o problema da crise migratória venezuelana e o texto contextualiza muito bem a interligação do medo produzido pelo sistema penal ao afirmar que os imigrantes podem ser uma nova ameaça à população que estaria desprotegida frente a potenciais criminosos, tudo isso claro potencializado por uma mídia alimentada por movimentos de lei e ordem que necessariamente excluem as pessoas menos favorecidas. Além disso, o autor pode demonstrar que tais políticas de exclusão fomentam movimentos de xenofobia e de ódio àqueles que não pertencem a determinados grupos sociais, como se fossem de uma outra escala ou não pertencessem à sociedade (Direito Penal do inimigo?).




    De outro lado o livro demonstra como o Direito Penal é um instrumento importante para o controle social, principalmente quando se utiliza de sanções desproporcionais contra determinadas classes sócias. A utilização de um Direito Penal simbólico que muitas vezes se torna efetivo pode ser um elemento transformador nas políticas sociais ao excluir determinadas pessoas em face de cor, raça, nacionalidade etc.




    Questão interessante trazida no livro é a análise de grupos de jovens é a abordagem de como são cooptados jovens para integrar determinados grupos ou “galeras” que depois são vistos como potenciais criminosos e infligem medo à população em face do aumento de homicídios cometidos, questão enfrentada através de projetos sociais como bem demonstra o autor nesse trabalho.




    Mas o tema central da obra e que se destaca é o problema da imigração enfrentada pela cidade de Boa Vista, onde, como já explicitado no começo, causou na população aflição e medo diante da chegada de estranhos à população e os “outros”, que deveriam ser acolhidos, passam a ser vistos como ameaça e potenciais produtores de criminalidade. Assim, construiu-se um discurso de xenofobia e ódio contra pessoas que não tinha alternativa de vida e não eram potenciais criminosos como foi disseminado por alguns setores da mídia e até mesmo por parte da população. Assim, os venezuelanos seriam os novos criminosos e a nova ameaça à população de Boa Vista.




    No levantamento feito pelo autor foi constatado que houve uma disseminação do medo através da mídia e das forças de controle social que estariam associadas a imigração dos venezuelanos, fato este que se constatou falso como demonstrado agora pelo autor.




    Por fim, o autor apresenta alternativas para superar esse discurso impulsionado pela mídia que tem como motor o Direito Penal e apresenta na vocação da cidade uma direção para implementar uma missão de vida em sociedade que tem como finalidade a construção do bem comum. Aliás, essa política deve ser também a do Direito Penal, não a de proteção de um bem jurídico específico, mas a de proporcionar a pacífica convivência dos cidadãos. Boa leitura!




    Remanso, verão de 2021.




    Prof. Dr. André Luís Callegari


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A vivência pessoal e profissional no exercício da advocacia criminal há mais de 20 anos e do magistério na disciplina de Direito Penal ao longo dos últimos 13 anos forjaram uma consciência acerca das funções reais e ocultas do Direito Penal, que nos permite um olhar crítico das estratégias repressivas e das esferas de criminalização, não apenas relacionadas à produção dos textos legais, marcada pela ideologia do Movimento da Lei e da Ordem, mas também nas instâncias informais da criminalização.




    Tendo convivido com a realidade de uma capital do extremo norte do Brasil, Boa Vista, nos últimos quatro anos, essa percepção tomou corpo na certeza de que vivemos sob a égide do discurso do medo como legitimador da exclusão social, vinculado a um, a cada dia mais, simbólico Direito Penal do Inimigo.




    Ao longo da história o medo foi decisivo como fator convergente e ao mesmo tempo excludente na formação dos vínculos sociais.




    Inicialmente o medo da morte impulsionou o homem a buscar a convivência em núcleos sociais como alternativa às incertezas que o estado de natureza infligia a quem isoladamente enfrentasse seus desafios.




    Posteriormente o medo do estrangeiro, do outro, foi decisivo na formação das estruturas das cidades e suas fortificações.




    Finalmente o medo da criminalidade modificou de forma definitiva a geografia das cidades modernas, setorizando polos de privilégio e tranquilidade em contrapartida à existência de ambientes de eventual desordem e de certa sensação de anomia.




    Ao se configurar como instrumento de manipulação do imaginário coletivo, o medo se apresenta como importante vetor das políticas de segurança pública da sociedade pós-moderna.




    Na relevante hipótese formulada por Beck (1998) a modernização capitaneada pelo capitalismo nos levou à formação de uma sociedade de risco, onde as conquistas da tecnologia ao mesmo tempo que nos permitem certo grau de conforto nos afligem com novos riscos decorrentes dessas mesmas conquistas.




    Nesse cenário, segundo Wermuth (2011), somos levados a “considerar a questão da autolimitação do desenvolvimento que desencadeou essa sociedade”1, o que remete à suposta necessidade de criminalização de condutas como estratégia de enfrentamento de riscos.




    As políticas de segurança pública, por sua vez, têm se revelado, de forma contínua, como instrumentos de apropriação da intranquilidade, fomentada pelo medo, conforme Malaguti (2003).




    O medo, como característica humana de reconhecimento de nossa fragilidade e mortalidade, é potencial propulsor das ações de violência do estado, direcionadas, sistematicamente, contra aquele que costumeiramente é identificado como uma ameaça ao sistema.




    O espaço urbano coletivo, que deveria servir à convivência da diversidade humana como estratégia de engrandecimento social, tem sido cada vez menos utilizado por uma pluralidade de culturas, que, dada a política de apropriação do medo do diferente como estratégia de controle social, termina enclausurada em guetos conforme ressalta Zaluar (2007), onde sua identidade ao mesmo tempo se reafirma e se exclui, conforme Bauman (2009).




    A falta de alternativas à inserção social dos considerados supérfluos pelo modelo capitalista determina novos fluxos migratórios, que reintroduzem o medo do estrangeiro no cenário social.




    Renasce de forma vigorosa na modernidade a intolerância às diferenças como consequência direta da utilização do medo nas políticas de segurança pública, voltadas, no mundo capitalista, para assegurar a preservação da riqueza em detrimento do desenvolvimento social e coletivo.




    Nessa seara, a seletividade do direito penal age de forma contundente, atuando com vigor punitivo contra aquele que fomos levados a enxergar como inimigo, legitimando as ações de violência institucional através da disseminação do medo.




    O comportamento desviante, presente em toda sociedade e em todas as classes sociais, é demonizado quando cometido pelo excluído, o que retroalimenta a lógica da segregação provocada pelo medo.




    O efeito que a política de segurança pública, lastreada na estratégia da disseminação do medo, provoca no meio social, é sentido de forma significativa nas conquistas historicamente construídas de defesa dos direitos humanos, relativizados em nome da suposta necessidade de proteção social.




    O discurso do medo tem superado a defesa da cidadania, que, por sua vez, somente se constrói na preservação e efetividade dos direitos humanos, síntese do pensamento iluminista que superou o período da violência medieval.




    A recente crise migratória oriunda da Venezuela funcionou na cidade de Boa Vista como o estopim de uma nova explosão de discursos do ódio, apimentados pela xenofobia.




    Nesse contexto as forças repressivas se alinham na expectativa de retroalimentar o sistema de exclusão através da propagação do discurso do medo.




    A pesquisa referencial realizada entre os grupos formadores de opinião na cidade de Boa Vista/RR aponta, de forma clara, como esse sentimento de medo do excluído cresce na mesma medida em que aumenta a migração.




    Comparando as respostas da pesquisa referencial com os dados oficiais das estatísticas de criminalidade deflui, como constatação lógica, que o quadro social é menos tenso que o sentimento de medo que se apresenta, mas esse é a cada dia uma certeza que se afirma como verdade além do real, confirmando a hipótese da pesquisa.




    Nesse cenário a pesquisa se desenvolveu, resultando na formulação de hipóteses que se fundamentam em determinadas premissas.




    Dado que o controle social é um instrumento de dominação social presente de forma mais incisiva em sociedades divididas em classes sociais, onde uma delas se sobressai de forma evidenciada, e que a eficiência desse mesmo controle se acentua em estruturas de poder centralizadas, permitindo, inclusive, o maior desenvolvimento em sociedades monoteístas, onde o poder – inclusive o divino – é exercido de forma mais restrita.




    Dado que o controle social dispõe de mecanismos externos e internos de coerção, que agem em momentos distintos quer no antecedente à conduta delituosa, quer como resposta ou prevenção a esta, tem como objetivo nesse trabalho abordar algumas questões dos mecanismos internos do controle social, mais especificamente o medo – instrumento manipulado pela mídia e utilizado pela classe dominante para justificar a dominação.




    Dado que a apropriação do sentimento do medo na exposição midiática dos processos de violência serve ao estado capitalista repressor induzindo à submissão pacífica dos excluídos dos processos de acumulação de riquezas.




    Caminhamos para a consagração da ferramenta do medo como indutor de políticas de segurança pública excludentes e repressivas.




    Dessa realidade surge o desafio da pesquisa, encontrar uma alternativa para as políticas de segurança pública que não seja o caminho fácil da disseminação do medo como legitimador da violência (Arendt, 1970) e, ao mesmo tempo, assegurar a proteção dos direitos humanos evitando a tentativa de retrocesso que a sua crescente flexibilização representa.




    




    

      

        1 Wermuth, Miguel Ângelo Dezordi. Medo e Direito Penal – Reflexos da expansão punitiva na realidade brasileira. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2011, p.26.


      


    


  




  

    2. DESENVOLVENDO AS PREMISSAS E FORMULANDO AS HIPÓTESES




    A pesquisa propõe a investigar a sensação do medo experimentada pela população de Boa Vista/RR e a sua efetiva motivação em fatos reais, objetivando perceber se as manifestações de medo seriam justificáveis ou se a população é influenciada pela ideologia do movimento da lei e da ordem, que utiliza e se apropria da intranquilidade, fomentada pelo medo, conforme Malaguti (2003).




    Nesse contexto, a sociedade tem sido submetida a processos rotineiros de disseminação da intolerância em relação ao diferente, que transformam o indivíduo excluído dos processos de acumulação de riquezas em perigoso, em alvo seletivo das forças repressivas, no esteio do definido por Soares (1996).




    Para tal finalidade fez-se necessário delimitar as definições de controle social e segurança pública, indicando os instrumentos de sua implementação na realidade brasileira, analisando a estratégia da apropriação do medo do diferente e os seus efeitos nas garantias de direitos humanos.




    No desenvolvimento das hipóteses buscamos progressivamente:




    a) Demonstrar como a lógica do medo representa alternativa para a legitimação da violência social contra o excluído nas leis penais brasileiras, tendo como referência primária as leis editadas na década de 90.




    b) Investigar as manifestações do medo no cotidiano do morador de Boa Vista e seus agentes provocadores (ocultos e aparentes).




    c) Apresentar a história da construção do modelo garantista, que tem como fundamento a defesa dos direitos humanos.




    d) Indicar alternativas para a segurança pública que preservem os direitos sociais, incentivando a convivência da diversidade cultural como fundamento do desenvolvimento humano, construído sobre os alicerces firmes dos direitos humanos.




    A relevância da pesquisa exsurge de determinadas premissas que são a base argumentativa do trabalho e investigam as situações no cotidiano.




    A crescente sensação de insegurança que permeia a realidade das grandes cidades tem produzido efeitos nefastos nas políticas de segurança pública, que tem sido demandada a flexibilizar as garantias individuais, em especial àquelas relacionadas aos direitos humanos. Nessa realidade, entender os fundamentos dessa permanente ideia de insegurança se revela mais do que simplesmente um objetivo, transformando-se em prioridade.




    Assim, a investigação da origem e das espécies de medo e a sua manipulação pelas forças repressivas é condição indispensável para a construção de alternativas de controle social que permitam a garantia das liberdades e também o respeito aos direitos humanos.




    Em um mundo globalizado tem ocorrido sistematicamente a formação de núcleos urbanos cada vez mais setorizados em “ilhas” de exclusão em contrapartida às “ilhas” de privilégio, revelando um contrassenso que demanda a apresentação de alternativas para a cidade poder cumprir seu objetivo de espaço de convivência.




    Nesse contexto, a pesquisa representou a busca de um discurso alternativo de segurança pública na expectativa de construir novos modelos que utilizem a inclusão em detrimento da apropriação do medo, bem como a proteção aos direitos humanos como premissa no enfrentamento da violência social institucionalizada nas forças repressivas.




    A pesquisa adota a orientação qualitativa como referência, utilizando o padrão teórico-metodológico para estabelecer correlações do material pesquisado com a base teórica referencial. O método de abordagem é o dedutivo, lançando o autor mão de análise de referências bibliográficas e estatísticas disponíveis acerca das políticas repressivas.




    Em síntese o estudo se lastreia essencialmente em pesquisa bibliográfica, adota esporadicamente a análise documental como ferramenta de apoio, utilizando como fontes complementares de referência documentos colhidos em órgãos de segurança pública e eventualmente disponíveis na rede mundial de computadores.
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